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DECISÃO

Trata-se de Recurso Especial (art. 105, III, "a", da CF) interposto 
contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região cuja ementa é a 
seguinte:

ADMINISTRATIVO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL. MAGISTÉRIO SUPERIOR FEDERAL. 
QUINTOS/DÉCIMOS. BASE DE CÁLCULO. 'OPÇÃO 55% SOBRE 
FC'. GED. PORTARIA Nº 474/87 DO MEC. AUSÊNCIA DE DIREITO 
ADQUIRIDO A REGIME JURÍDICO.

- Tratando-se de execução de sentença de diferenças 
remuneratórias relativas ao período de 06/2004 a 04/2005, decorrentes da 
rubrica 'opção 55% sobre FC', e tendo havido decisão judicial transitada em 
julgado que assegurou a sistemática de cálculo prevista na Portaria nº 474/87 
do MEC, é de ser prestigiada a decisão proferida no Mandado de Segurança 
nº 2000.71.00.003037-9, que garantiu a continuidade dos pagamentos com 
base na referida portaria.

- No cumprimento de sentença impõe-se a observância dos 
critérios adotados pela Administração, não se abrindo oportunidade para 
sindicação acerca do acerto do que a Administração fazia e vem fazendo.

- Nesse contexto, uma vez defenida a forma de cálculo da 
gratificação incorporada, deve ela ser observada para fins de pagamentos das 
diferenças reconhecidas (06/2004 a 04/2005) no processo nº 
2009.71.00.034765-2, transitado em julgado em 22/07/2015 (REsp nº 
1.532.582), e que ora está em fase de execução sob nº 5027511- 
27.2010.4.04.7100. Assim, devem ser consideradas todas as parcelas 
remuneratórias de caráter permanente para fins de cálculo da opção da FC-5 
incorporada (55 %), o que engloba a Gratificação de Estímulo à Docência - 
GED, que era recebida no período.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fl. 181, e-STJ).
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A recorrente, nas razões do Recurso Especial, sustenta que ocorreu 
violação dos arts. 1.022 do CPC/2015; 376 do CPC/2015; 337 do CPC/1973, sob 
o argumento de que "totalmente indevida a pretendida manutenção de verba 
indevida (GED) na base de cálculo da incorporação de FC da Apelada, atualmente 
transformada em VPNI, eis que tal pretensão acaba por configurar a permanência 
da forma de cálculo nos moldes da Portaria nº 474/87 do MEC (fazendo a 
integração de verba que foi criada para o cargo docente que servia de base para a 
FC), o que, à evidência, não pode prosperar" (fl. 212, e-STJ).

É o relatório.

Decido. 
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Trata-se, na origem, de Embargos à Execução opostos pela 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul - UFRGS à Execução de Sentença nº 
5066828- 95.2011.4.04.7100, na qual reconhecido o direito do exequente ao 
pagamento de diferenças relativas à rubrica "opção 55% (cinquenta e cinco por 
cento) sobre FC", no período compreendido entre maio/2004 e maio/2005.

A irresignação não merece prosperar.
Inicialmente, constato que não se configura a alegada ofensa ao 

artigo 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, uma vez que o Tribunal de 
origem julgou integralmente a lide e solucionou, de maneira amplamente 
fundamentada, a controvérsia, em conformidade com o que lhe foi apresentado.

Claramente se observa que não se trata de omissão, contradição ou 
obscuridade, tampouco de correção de erro material, mas sim de inconformismo 
direto com o resultado do acórdão, que foi contrário aos interesses da recorrente.

Ressalte-se que a mera insatisfação com o conteúdo da decisão não 
enseja Embargos de Declaração. Esse não é o objetivo dos Aclaratórios, recurso 
que se presta tão somente a sanar contradições ou omissões decorrentes da 
ausência de análise dos temas trazidos à tutela jurisdicional, no momento 
processual oportuno, conforme o art. 1.022 do CPC/2015.  

Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  
DECLARAÇÃO EM AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. PRESSUPOSTOS. INEXISTÊNCIA.

1.  Os  embargos de declaração têm por escopo sanar 
decisão judicial eivada  de  obscuridade, contradição, omissão ou erro 
material (art. 1.022-CPC/2015).

2.  Hipótese em que não há no julgado nenhuma situação que 
dê amparo ao recurso integrativo.

3. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no REsp 1.544.177/DF, Rel. MINISTRO 

GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe 5/8/2016)

EMBARGOS  DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO E OBSCURIDADE.  
INEXISTÊNCIA.  PRETENSÃO  DE  REJULGAMENTO  DA  CAUSA. 
REJEIÇÃO.

1. Esta Corte Superior de Justiça firmou compreensão 
segundo a qual, nos  termos  da  legislação  processual  de  regência, 
prestam-se os embargos  declaratórios  ao suprimento de omissão, à 
harmonização de pontos  contraditórios  ou  ao esclarecimento de 
obscuridades, com o intuito  de se ter por afastados óbices que, porventura, 
comprometam a viabilidade da execução do decisum.

2.  Seguindo  a  mesma  esteira  de  posicionamento, a 
rejeição será inevitável quando ausentes os vícios previstos no art. 1.022, 
caput, parágrafo  único  e  respectivos incisos, do CPC/2015, sobretudo por 
não se coadunar a via aclaratória com o propósito de rejulgamento da causa.
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3. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no AREsp 828.944/SP, Rel. MINISTRA 

DIVA MALERBI, SEGUNDA TURMA, DJe 28/6/2016).

No mérito, para melhor compreensão da controvérsia, transcrevo os 
fundamentos do decisum recorrido (e-STJ, fls. -):   

Com efeito, tratando-se de execução de sentença de 
diferenças remuneratórias relativas ao período de 06/2004 a 04/2005, 
decorrentes da rubrica 'opção 55% sobre FC', e tendo havido decisão 
judicial transitada em julgado que assegurou a sistemática de cálculo prevista 
na Portaria nº 474/87 do MEC, é de ser prestigiada a decisão proferida no 
Mandado de Segurança nº 2000.71.00.003037-9, que garantiu a 
continuidade dos pagamentos com base na referida portaria, cujo art. 2º tinha 
a seguinte redação:

(...)
Nesse contexto, uma vez definida a forma de cálculo 

dagratificação incorporada, deve ela ser observada para fins de pagamentos 
das diferenças reconhecidas (06/2004 a 04/2005) no processo nº 
2009.71.00.034765-2, transitado em julgado em 22/07/2015 (REsp nº 
1.532.582), e que ora está em fase de execução sob nº 
5027511-27.2010.4.04.7100. Assim sendo, devem ser Nesse contexto, uma 
vez definida a forma de cálculo da gratificação incorporada, deve ela ser 
observada para fins de pagamentos das diferenças reconhecidas (06/2004 a 
04/2005) no processo nº 2009.71.00.034765-2, transitado em julgado em 
22/07/2015 (REsp nº 1.532.582), e que ora está em fase de execução sob nº 
5027511-27.2010.4.04.7100. Assim sendo, devem ser consideradas todas 
as parcelas remuneratórias de caráter permanente para fins de cálculo da 
opção da FC-5 incorporada (55 %), o que engloba a Gratificação de 
Estímulo à Docência - GED, que era recebida no período.

A Corte de origem estabeleceu que "devem ser consideradas todas 
as parcelas remuneratórias de caráter permanente para fins de cálculo da 
opção da FC-5 incorporada (55 %), o que engloba a Gratificação de 
Estímulo à Docência - GED, que era recebida no período. "

É inviável analisar a tese defendida no Recurso Especial, pois 
inarredável a revisão do conjunto probatório dos autos para afastar as premissas 
fáticas estabelecidas pelo acórdão recorrido. Aplica-se o óbice da Súmula 7/STJ.   

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. SUPRESSÃO DE 
VANTAGEM. DEVIDO PROCESSO LEGAL. OBSERVÂNCIA 
RECONHECIDA PELA CORTE DE ORIGEM. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
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1. No que diz respeito à supressão das verbas recebidas 
pelos servidores em razão de decisão judicial, a Corte de origem, após ampla 
análise do conjunto fático-probatório, firmou compreensão de que foi 
devidamente observado o devido processo legal administrativo. Assim, 
tem-se que a revisão a que chegou o Tribunal de origem sobre a questão 
demanda o reexame dos fatos e provas constantes nos autos, o que é vedado 
no âmbito do recurso especial.

Incide ao caso a Súmula 7/STJ. Precedente: AgInt no AREsp 
457.009/DF, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 7/2/2017.

2. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1388043/SC, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 
04/04/2017)

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR 
INVALIDEZ. DOENÇA PREEXISTENTE À FILIAÇÃO AO REGIME 
GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL. REEXAME DO CONJUNTO 
PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.

1. A Corte de origem, com base no contexto 
fático-probatório dos autos, concluiu que, "conforme laudo pericial, a 
incapacidade laborativa iniciou-se anteriormente ao ingresso da parte autora 
ao regime previdenciário, quando ela não possuía a qualidade de segurado. 
Não há elementos que atestam que a incapacidade ocorreu enquanto a parte 
autora detinha a qualidade de segurado, não prosperando, portanto, a 
alegação de progressão ou agravamento da doença, a ensejar a concessão 
do benefício postulado".

2. In casu, é inviável analisar a tese defendida no Recurso 
Especial, a qual busca afastar as premissas fáticas estabelecidas pelo acórdão 
recorrido, pois inarredável a revisão do conjunto probatório dos autos. 
Aplica-se o óbice da Súmula 7/STJ.

3. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1670574/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 27/06/2017, DJe 30/06/2017).

Caso exista nos autos prévia fixação de honorários de advogado pelas 
instâncias de origem, determino a sua majoração, em desfavor da parte recorrente, 
em  10% (dez por cento) sobre o valor já arbitrado, nos termos do art. 85, § 11, do 
Código de Processo Civil, observados, se aplicáveis, os limites percentuais 
previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo legal, bem como eventual 
concessão da gratuidade da justiça.   

Diante do exposto, conheço parcialmente do Recurso Especial, 
somente com relação à preliminar de violação do art. 1.022 do CPC/2015, e, 
nessa parte, nego-lhe provimento. 

Publique-se. 
Intimem-se. 
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Brasília (DF), 18 de novembro de 2019.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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